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1 INTRODUÇÃO 

O Curso de Direito/diurno/CCHS foi criado pela Resolução nº 60, Coun, de 22.12.1995, e 

implantado no primeiro semestre de 1996. O Curso de Direito/noturno/CCHS, por sua vez, 

foi criado pela Resolução nº 10, Coun, de 03.05.2001, e implantado no segundo semestre 

de 2001. 

O Curso de Direito foi reconhecido pela Portaria MEC nº 436, de 15.02.2002. 

O Curso de Direito/diurno/CCHS teve início com 45 vagas e, posteriormente, foi ampliado 

para cinqüenta e, no ano de 2000, passou a oferecer sessenta vagas, situação que perma-

nece até a presente data. O Curso de Direito/noturno/CCHS teve início com sessenta vagas 

e assim continua até a presente data. Assim, na atualidade, o Curso de Direito-FADIR, como 

um todo, oferece o total de 120 vagas. 

Em 2002, o Curso passou pela avaliação das Condições de Oferta de Curso, obtendo os 

seguintes conceitos por item de avaliação: a) CORPO DOCENTE: “Bom”; b) ORGANIZA-

ÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA: “Bom”; e c) INSTALAÇÕES: “Regular”. 

Na avaliação do Exame Nacional de Cursos (ENC), nos anos de 2000, 2001 e 2002, o curso 

recebeu por três anos consecutivos o conceito “A”. 

No Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE 2006) o curso recebeu a se-

guinte avaliação: a) ENADE: 5; e b) IDD: 4. No Exame Nacional de Desempenho dos Estu-

dantes (ENADE 2009) o curso recebeu a seguinte avaliação: a) ENADE: 5; e b) IDD: 4. 

A Faculdade de Direito, criada através de Resolução nº 99/2008 do Conselho Universitário 

(COUN), de 10/11/2008, publicada no BS nº 4447 de 21/11/2008 e implantada através de 

Resolução nº 69/2009 do Conselho Universitário (COUN), publicada no BS nº 4660 de 

09/10/2009, tem sua organização e funcionamento estabelecidos pela Legislação Federal, 

pelo Estatuto da UFMS, pelo Regimento Geral da UFMS, pelas Resoluções dos Conselhos 

Superiores da UFMS e por seu Regimento Interno, com a seguinte estrutura organizacional: 

I- Secretaria Acadêmica; e II- Departamento de Direito Público, Internacional e Privado. A re-

ferida Resolução foi homologada pelo COUN por meio da Resolução nº 85, de 07 de De-

zembro de 2009. 

No ano de 2016 o curso de direito da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, FA-

DIR,  recebeu o selo de qualidade da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) . O selo “OAB 

Recomenda” leva em conta o índice de aprovação dos alunos da faculdade nos exames da 

Ordem, e também a base das notas do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 

(Enade). 

Alguns destaques que a FADIR trouxe a comunidade acadêmica no ínicio de 2017: 

 o curso de Direito da FADIR/UFMS alcançou a nota 5 (diurno) e 4 (noturno) no ENA-

DE, além da nota 5 na avaliação feita in loco pelo INEP em 2015. 
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 a revista científica na área jurídica foi classificada com Qualis B2,na área do Direito, 

em avaliação divulgada pela CAPES.  

 a comunidade acadêmica de Campo Grande/MS recebeu entre os dias 19 a 20 de 

abril, o V CONGRESSO NACIONAL DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PÓS-

GRADUANDOS EM DIREITO – FEPODI – Ética, Ciência e Cultura Jurídica, voltado 

a discussão de temas relacionados a formação de pesquisadores na graduação e 

pós-graduação em Direito no país. 

 a parceria entre o Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito 

da Universidade de São Paulo (FADUSP) e a Universidade Federal do Mato Grosso 

do Sul (UFMS) foi firmada para a realização do Doutorado Interinstitucional (DIN-

TER), que promove a formação de docentes em nível Doutorado em Direito, fato que 

propicia o fortalecimento do ensino, da pesquisa e da extensão por meio de turmas 

de doutorado conduzidas por uma instituição promotora (FADUSP) nas dependên-

cias de uma instituição de ensino e pesquisa receptora (UFMS). 

A FADIR ofereceu, em 2016, dois cursos de graduação: 

Bacharelado em Direito Noturno e 

Bacharelado em Direito Matutino. 

Além dos dois cursos de graduação, a FADIR ofereceu ainda uma pós-graduação latu sen-

su, em Direito, área de concentração em Direitos Humanos e uma pós-graduação stricto 

sensu, em Direito, área de concentração em Direitos Humanos. Projetos de pesquisa e ex-

tensão foram também desenvolvidos pela FADIR, proporcionando aos seus alunos e à co-

munidade acesso a diversas oportunidades de aperfeiçoamentos científico e prático nas vá-

rias subáreas do Direito. 

Este documento apresenta a autoavaliação da Faculdade de Direito da UFMS no ano de 

2016, e tem como objetivo apresentar todos os aspectos relevantes e importantes dentro da 

Unidade, buscando o desenvolvimento integral e a melhoria constante na qualidade dos 

processos educacionais e científicos nela produzidos. 

Além disso, as análises feitas a partir desta avaliação deverão servir como instrumentos nor-

teadores das políticas e ações futuras da FADIR, visando sempre promover o oferecimento 

à comunidade de ensino e pesquisa de qualidade, ao mesmo tempo que fornece subsídios à 

CPA da UFMS em sua autoavaliação. 

O relatório é organizado como segue. A seção 2 mostra a avaliação dos cursos de gradua-

ção. A seção 3 apresenta os resultados da avaliação dos cursos de pós-graduação. Os itens 

de extensão e apoio ao estudante são descritos na Seção 4. Avaliações feitas pelos discen-

tes, docentes e coordenadores da FADIR são apresentadas na Seção 5. Ao final, na Seção 

6, algumas considerações finais são apresentadas. 
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2 AVALIAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÂO  

A FADIR ofereceu até 2016, os seguintes dois cursos de graduação: 

Bacharelado em Direito Noturno e 

Bacharelado em Direito Integral. 

Esta seção apresenta a descrição, as características, assim como os pontos fortes e fracos 

de cada um dos cursos oferecidos em 2015. 

2.1  Curso de Bacharelado em Direito Noturno 

Habilitação Bacharelado em Direito 

Área de Concentração Humanas 

Local de oferta Campus Campo Grande 

Duração 10 semestres 

Implantação 1996 

Autorização Resolução nº 10*, Coun, de 03.05.2001 

Reconhecimento Portaria MEC nº 436, de 15.02.2002. 

Turno Noturno e sábado (manhã e tarde) 

Número de vagas 60 – segundo semestre (Noturno) 

Carga Horária 3.934 horas 

Coordenação Profa. Luciane Gregio Soares Linjardi 

 

2.1.1  Indicadores  

Ingressantes 60 – segundo semestre (Noturno) 

Formados 39 

Evasão 35 
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2.1.2 Avaliação Interna: por  Discentes 

CURSO 

a) Conhecimento do PPC (Projeto Pedagógico do Curso)? 

 

b) Adequação às exigências da sociedade e do perfil profissional desejado? 
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c) Matriz curricular (duração, disciplinas, flexibilidade)? 

 

d) Atuação/qualidade dos professores? 
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e) Estágio obrigatório (normas, orientações/supervisão)? (se o aluno não tem/participa 

de estágio obrigatório, favor responder "Não se aplica"). 

 

 

f) Oferecimento de atividades complementares e orientação para o cumprimento des-

tas? 
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g) TCC ? Trabalho de Conclusão de Curso (normas, orientação, cronograma)? 

 

 

h) Sistema acadêmico (SISCAD)? 
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i) Atuação dos representantes discentes nos órgãos colegiados e do centro acadêmico 

do seu curso? 

 

 

 

COORDENAÇÃO DE CURSO 

a) Disponibilidade e atenção aos acadêmicos? 
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b) Divulgação das informações do curso (PPC - projeto pedagógico de curso, matriz curricular, 

locais, horários)? 

 

 

c) Orientação sobre as atividades de pesquisa, extensão e outros? 
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DISCIPLINAS 

a) Importância para a sua formação profissional? 

 

b) Disponibilidade da bibliografia (indicada no plano de ensino) na biblioteca? 
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c) Adequação dos conteúdos da disciplina à proposta do curso? 

 

d) Número de alunos, quantidade de equipamentos e espaço físico das aulas práticas? 

 

 

 

 

 

 



Autoavaliação Setorial  (2016) FADIR/UFMS                                                    15 

 

DESEMPENHO DISCENTE 

a) Participação e dedicação nas atividades? 

 

b) Pontualidade e permanência do início ao término das aulas? 
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c) Assimilação dos conteúdos abordados? 

 

2.1.6 Considerações da Comissão Setorial  

A partir dos resultados das figuras acima apresentadas, nota-se, em geral, que o curso foi 

bem avaliado pelos discentes, onde grande parte das questões foi respondida como Muito 

Bom ou Bom. 

Aproximadamente 70% dos alunos consideram o curso adequado às exigências da socie-

dade e ao perfil profissional desejado. 

As questões que tiveram as piores avaliações foram as que estão relacionadas a temas co-

mo oferecimento de atividades complementares e representação discente no colegiado e 

demais órgãos deliberativos.  

Podemos perceber que a maioria dos discentes está satisfeita com o trabalho da coordena-

ção do curso. A maioria respondeu às questões como Muito bom ou Bom. 

Além disso, a maioria dos discentes considera o seu desempenho satisfatório, de acordo 

com as questões respondidas. 
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2.2  Curso de Bacharelado em Direito Integral 

Habilitação Bacharelado em Direito 

Área de Concentração Humanas 

Local de oferta Campus Campo Grande 

Duração 10 semestres 

Implantação 1996 

Autorização Resolução nº 10*, Coun, de 03.05.2001 

Reconhecimento Portaria MEC nº 436, de 15.02.2002. 

Turno Integral e sábado (manhã e tarde) 

Número de vagas 60 – primeiro semestre (Integral) 

Carga Horária 3.934 horas 

Coordenação Profa. Luciane Gregio Soares Linjardi 

2.2.1  Indicadores 

Ingressantes 60 – primeiro semestre (Integral) 

Formados 39 

Evasão 23 
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2.2.2  Avaliação Interna: por  Discentes 

 

CURSO 

a) Conhecimento do PPC (Projeto Pedagógico do Curso)? 

 

 

b) Adequação às exigências da sociedade e do perfil profissional desejado? 
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c) Matriz curricular (duração, disciplinas, flexibilidade)? 

 

 

d) Atuação/qualidade dos professores? 
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e) Estágio obrigatório (normas, orientações/supervisão)? (se o aluno não tem/participa de es-

tágio obrigatório, favor responder "Não se aplica"). 

 

 

f) Oferecimento de atividades complementares e orientação para o cumprimento destas? 
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g) TCC ? Trabalho de Conclusão de Curso (normas, orientação, cronograma)? 

 

 

h) Sistema acadêmico (SISCAD)? 
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i) Atuação dos representantes discentes nos órgãos colegiados e do centro acadêmico do seu 

curso? 

 

 

COORDENAÇÃO DE CURSO 

a) Disponibilidade e atenção aos acadêmicos? 
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b) Divulgação das informações do curso (PPC - projeto pedagógico de curso, matriz 

curricular, locais, horários)? 

 

 

c) Orientação sobre as atividades de pesquisa, extensão e outros? 
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DISCIPLINAS 

a) Importância para a sua formação profissional? 

 

 

b) Disponibilidade da bibliografia (indicada no plano de ensino) na biblioteca? 
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c) Adequação dos conteúdos da disciplina à proposta do curso? 

 

 

d) Número de alunos, quantidade de equipamentos e espaço físico das aulas práticas? 
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DESEMPENHO DISCENTE 

a) Participação e dedicação nas atividades? 

 

 

b) Pontualidade e permanência do início ao término das aulas? 

 

 

 

 



Autoavaliação Setorial  (2016) FADIR/UFMS                                                    27 

 

 

c) Assimilação dos conteúdos abordados? 

 

 

2.2.6 Considerações da Comissão Setorial  

 

A partir dos resultados das figuras acima apresentadas, nota-se, em geral, que o curso foi 

bem avaliado pelos discentes, onde grande parte das questões foi respondida como Muito 

Bom ou Bom. 

Mais de 50% dos alunos consideram o curso adequado às exigências da sociedade e ao 

perfil profissional desejado. 

As questões que tiveram as piores avaliações foram as que estão relacionadas a temas co-

mo oferecimento de atividades complementares e representação discente no colegiado e 

demais órgãos deliberativos.  

Podemos perceber que a maioria dos discentes está satisfeita com o trabalho da coordena-

ção do curso. A maioria respondeu às questões como Muito bom ou Bom. 

Além disso, a maioria dos discentes considera o seu desempenho satisfatório, de acordo 

com as questões respondidas. 
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3  PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO  

 

3.1 Pós-Graduação 

 

3.1.1 Curso de pós-graduação lato sensu em Educação em Direitos Humanos  

 

O curso de pós-graduação em Educação em Direitos Humanos, ofertado pela 

FADIR/UFMS, na modalidade a distância, foi o primeiro curso de especialização ofertado 

pela Faculdade, desde sua criação em 2009. 

O curso ofertou no processo seletivo duzentas vagas, distribuídas em quatro po-

los: Aquidauana, Campo Grande, Corumbá e Três Lagoas. 

O processo seletivo para ingresso como aluno no curso contou com 1.126 inscri-

ções. Foram aprovados 291 candidatos. Foram convocados 268 candidatos para matrícula. 

O curso iniciou-se em 18 de maio de 2015 e terminou em 30 de novembro de 

2016. Concluiram o curso 120 alunos. 

 

3.1.2 Curso de pós-graduação stricto sensu Mestrado em Direito  

 

O curso de Mestrado em Direito, ofertado pela UFMS, foi aprovado pela CAPES 

em março/2015 e começou as atividades em fevereiro/2016. 

Com oferta de 20 vagas por processo seletivo, iniciado em julho/2015 e finaliza-

do em novembro/2015, contou com a participação de 234 candidatos. 

Além dos 20 alunos regulares, o curso contou em 2016 com outros 56 alunos 

especiais matriculados. 
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3.2 Pesquisa 

Teses de Doutorado 

1. GUTIERREZ, José Paulo. A circularidade das crianças Kaiowá na Aldeia Laranjeira 
Ñanderu, Rio Brilhante, Mato Grosso do Sul. Doutorado em Educação (Conceito 
CAPES 4). Universidade Católica Dom Bosco, UCDB, Brasil. 2016. 

2. MOREIRA, Gleicy Denise Vasques.  Divisão Territorial do Trabalho nas Regiões 
Carboníferas do Rio Grande do Sul: dinâmicas diferenciais nos usos do território. 
Doutorado em Desenvolvimento Regional (Conceito CAPES 5). Universidade de 
Santa Cruz do Sul, UNISC, Brasil. 2016. 

Livros publicados/organizados 

 

1. André Puccinelli Júnior. Curso de Direito Constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015. v. 1. 824p. 

2. André Puccinelli Júnior; Allan Thiago Barbosa Arakaki (Org.) ; Alexandre Ávalo San-
tana (Org.) ; José de Andrade Neto (Org.) ; Carlos Alexandre Moraes (Org.) ; Cid 
Eduardo Brown da Silva (Org.) ; Alessandro Carlo Meliso Rodrigues (Org.) ; Valéria 
Silva Galdino (Org.) . Manual de Direito Civil. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. v. 1. 
1007p. 

3. André Puccinelli Júnior; Andrea Flores (Org.) ; LOPES, J. G. (Org.) . Manual de Direi-
to Penal. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. v. 1. 678p . 
FLORES, A.; LOPES, J. G. . Manual de Direito Penal. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2016. 669p . 

4. BARBOSA, C. M. ; COUTO, M. B. ; FÉLIX, Y. S. . Política Judiciária, Gestão e Admi-
nistração da Justiça. 1. ed. Florianópolis: CONPEDI, 2016. v. 1. 25p . 

5. CAMPELLO, L. G. B.; CANCIO, G. S. T. (Org.) . Temas contemporâneos de direito 
ambiental e sustentabilidade. 1. ed. São Paulo: Editora Clássica, 2016. v. 1. 300p . 

6. CAMPELLO, L. G. B.; GORDILHO, H. J. S. (Org.) ; SOUZA, M. C. S. A. (Org.) . Direi-
to ambiental e socioambientalismo II. 1. ed. , 2016. 

7. CAMPELLO, L. G. B.; SOUZA, M. C. S. A. (Org.) ; GORDILHO, H. J. S. (Org.) . Direi-
to Ambiental e Socioambientalismo IV. 1. ed. Florianópolis: CONPEDI, 2016. 140p . 

8. CAMPELLO, Lívia Gaigher Bósio; MELEU, M. (Org.) ; PADILHA, N. S. (Org.) . Direito 
Ambiental e Socioambientalismo I. 1. ed. Florianópolis: CONPEDI, 2015. 541p. 

9. CAMPELLO, Lívia Gaigher; PADILHA, N. S. (Org.) ; MARES FILHO, C. F. (Org.) . Di-
reito Ambiental e Socioambientalismo. 1. ed. Florianópolis: Conpedi, 2015. v. 1. 000p 
. 

10. FÉLIX, Y. S.; LIMA, E. M. (Org.) ; SCHNEIDER, Y. (Org.) . Direitos sociais e políticas 
públicas II. 1ª. ed. Florianópolis: conpedi, 2015. v. 1. 

11. FÉLIX, Y. S.; RIBEIRO, M. C. P. (Org.) . Responsabilidade da empresa e cidadania 
social. 1. ed. curitiba: conpedi, 2016. v. 1. 

12. FÉLIX, Y. S.; SANTIAGO, M. R. (Org.) ; ORSINI, A. G. S. (Org.) . Teoria dos direitos 
fundamentais. 1ª. ed. Florianópolis: conpedi, 2015. v. 1. 

13. FÉLIX, Y. S.; SARLO, O. (Org.) . Filosofia do Direito I. 1. ed. curitiba: conpedi, 2016. 
v. FÉLIX, Y. S.; RIBEIRO, M. C. P. (Org.) . Regulamentação e solução de conflitos do 
comercio internacional. 1. ed. curitiba: conpedi, 2016. v. 1. 

14. FÉLIX, Y. S.; VERAS, N. A. ; PUCCINELLI JUNIOR, A. ; FLORES, A. ; ARRUDA, R. 
A. ; MAYER, R. ; OLIVEIRA, S. R. M. ; COSTA, N. C. A. ; PADIAL, N. P. M. ; AMA-
RAL, A. P. M. ; CARVALHO, L.C. ; URQUIZA, A. H. A. ; PRADO, C. M. A. ; RIBAS, L. 
M. ; UJACOW, T. A. ; LEITE, I. C. ; LINJARDI, L. G. S. ; NOGUEIRA, F. L. ; MON-

http://lattes.cnpq.br/3185112912514405
http://lattes.cnpq.br/3185112912514405
http://lattes.cnpq.br/3185112912514405
http://lattes.cnpq.br/1075600690855372
http://lattes.cnpq.br/1075600690855372
http://lattes.cnpq.br/0500761921703870
http://lattes.cnpq.br/9067637443861868
http://lattes.cnpq.br/9067637443861868
http://lattes.cnpq.br/9067637443861868
http://lattes.cnpq.br/9067637443861868
http://lattes.cnpq.br/5229046964889778
http://lattes.cnpq.br/9067637443861868
http://lattes.cnpq.br/5229046964889778
http://lattes.cnpq.br/0500761921703870
http://lattes.cnpq.br/0500761921703870
http://lattes.cnpq.br/0500761921703870
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TEIRO, L. A. S. . Dicionário Jurídico. 1. ed. campo grande: contemplar, 2015. v. 1. 
516p. 

15. FLORES, A. ; ARRUDA, R. A. . Questões Práticas de Direito Penal e Processual Pe-
nal. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015. 217p . 

16. FLORES, A.; ARRUDA, R. A. . Código de Trânsito Brasileiro: Crimes e Processo. 1. 
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016. v. 1. 165p . 

17. PILAU SOBRINHO, L. L. (Org.) ; ZIBETTI, F. W. (Org.) ; PIAIA, T. C. (Org.) 
; GUTIERREZ, José Paulo (Org.) ; AQUILERA URQUIZA, A. H. (Org.) ; Amaral, A. P. 
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4 EXTENSÃO E APOIO AO DISCENTE 

Considerando as questões analisadas nas Seções 5.1.2 e 5.1.3, em particular as que tratam 

de políticas de atendimento ao discente por parte da UFMS, percebe-se claramente que 

muito ainda pode ser feito para que o atendimento seja melhorado. 

Com relação a participação da FADIR e ações de extensão, e de acordo com as questões 

respondidas pelos acadêmicos da FADIR e relatadas neste documento, em que, em torno 

de 20% dos acadêmicos disseram que tiveram boa ou muito boa oportunidade de participar 

de programa/projeto de extensão oferecido pela UFMS. Esse número, apesar de apresentar 

uma pequena melhora com relação ao ano de 2015, demonstra que há necessidade de uma 

divulgação maior dos projetos de extensão e das oportunidades de participação dos acadê-

micos. Em torno de 45% dos acadêmicos consideram boa ou muito boa a qualidade das ati-

vidades de extensão, como complemento à formação acadêmica. Essa porcentagem tende 

a aumentar cada vez mais com a intensificação das atividades dos projetos da FADIR, tais 

como o Curso de Extensão Direito Constitucional Comparado, promovido pelo Prof. Luís 

Fernando Sgarbossa e o curso de extensão A Constituição vai à Escola, promovido pelo 

prof. Sandro Rogério Monteiro de Oliveira. 
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5  AVALIAÇÃO DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA 

No processo de autoavaliação da FADIR, contamos com a participação dos discentes, do-

centes e técnicos-administrativos, assim como com a coordenadora dos cursos. Nesta se-

ção, apresentaremos os resultados obtidos a partir de questionários aplicados a estes gru-

pos da comunidade universitária. Alguns resultados da avaliação realizada pelos discentes 

já foram apresentados na Seção 2. 

5.1 Avaliação Discente 

As próximas subseções agrupam as questões respondidas pelos acadêmicos da FADIR re-

ferentes ao ano de 2015. Foram abordadas questões a respeito da infraestrutura, pesquisa 

e extensão, políticas de atendimento aos discentes, organização e gestão da unidade e a 

comunicação com a sociedade por parte da FADIR. 

DIREITO Noturno 

Os discentes avaliaram 05 (cinco) itens, quais sejam: Infra Estrutura, Pesquisa e Extensão, 

Políticas de Atendimento aos discentes, Organização e Gestão e Comunicação e Socieda-

de. Em cada um dos itens, desdobram-se as várias perguntas, que seguem com os resul-

tados correspondentes, apresentados nos gráficos.  

5.1.1 INFRAESTRUTURA FÍSICA 

 

a) Qualidade e funcionamento das instalações dos laboratórios, unidades de aulas práticas (e 

transporte a elas)? 
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b) Recursos computacionais (laboratórios/unidades de aulas práticas, equipamentos, sistemas 

e Internet)? 

 

 

c) Qualidade (conforto térmico, iluminação, limpeza, mobiliário e conservação) das salas de 

aula? 
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d) Condições físicas dos sanitários? 

 

 

e) Atendimento prestado aos portadores de necessidades especiais? 
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f) Serviços de segurança? 

 

 

g) Disponibilidade de espaços para lazer e convivência? 
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h) Serviços de limpeza e conservação de edificações e da infraestrutura? 
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i) Serviços prestados pelas cantinas e lanchonetes instaladas nas áreas internas de sua uni-

dade setorial? 

 

 

 

 

 

 

j) Instalações físicas da biblioteca de seu câmpus? 
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Os resultados são apresentados nas figuras anteriores (enumerar figuras), onde verificamos 

que, pela questão 1 os alunos necessitam de mais espaço para lazer/convivência. Pela 

questão 4, notamos que os discentes necessitam de locais mais adequados para alimenta-

ção, tal como cantinas e lanchonetes. A FADIR não possui lanchonete em sua área interna, 

e as lanchonetes localizadas nas proximidades são insuficientes em questão de quantidade 

e qualidade. Apesar de o Restaurante Universitário oferecer o almoço aos acadêmicos, em 

outros horários as opções de locais para alimentação são limitadas, tanto para os discentes 

quanto para os docentes e demais funcionários da Universidade. Uma das questões mais 

preocupantes diz respeito a forma como os acadêmicos se sentem com relação ao quesito 

segurança, já que as respostas reforçam a necessidade de melhorias. 

 

5.1.2 PESQUISA E EXTENSÃO 

 

Sobre as atividades de pesquisa e extensão, os discentes da FADIR responderam as se-

guintes questões: 

Como você avalia as atividades de pesquisa e extensão da FADIR com relação à(ao) 

 

 

 

 

 

a) Oportunidades para participar de projetos de pesquisa? 
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b) Oportunidades para participar de programas/projetos de extensão? 

 

 

 

 

 

 

 

c) Qualidade das atividades de extensão, como complemento à formação acadêmica? 
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d) Apoio da instituição para a participação em eventos externos? 

 

 

Os resultados são apresentados nas figuras acima. Podemos notar que este grupo de questões 

foi avaliado, em sua maior parte, de bom a regular. Na parte de pesquisa, os alunos de gradua-

ção têm a possibilidade de realizar as primeiras atividades como pesquisador através de pro-

gramas de Iniciação Científica.  

 

5.1.3 POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS DISCENTES 

As políticas de atendimento aos discentes foram avaliadas de acordo com as questões: 

a) Atividades extracurriculares oferecidas pela UFMS, por exemplo, semanas acadêmicas, 

congressos, cursos de extensão, etc.? 
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b) Serviços de apoio e orientação psicossocial da UFMS? 

 

Como podemos ver nas figuras acima, grande parte dos discentes avaliam as atividades extra-

curriculares como Bom ou Regular. 

 

5.1.4 ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA INSTITUIÇÃO 

A organização e gestão da FADIR foi avaliada pelos discentes que responderam as seguin-

tes questões: 

a) Atendimento prestado pelos técnicos-administrativos da sua unidade setorial acadêmica? 
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b) Participação em processos decisórios? 

 

 

 

 

c) Atuação do DCE? 
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d) Melhorias realizadas no curso ou na unidade setorial a partir do resultado das autoavalia-

ções anteriores? 

 

 

Os resultados, apresentados nas figuras acima, mostram que a atuação do DCE é, de certa 

maneira, insatisfatória, assim como a participação dos discentes em processos decisórios da 

FADIR. 
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5.1.5 COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE 

A comunicação com a sociedade por parte da FADIR foi avaliada de acordo com as ques-

tões a seguir: 

Como você avalia a comunicação com a sociedade da FADIR com relação à(ao): 

a) Divulgação das atividades (eventos, concursos, etc.) realizadas na UFMS? 

 

 

b) Qualidade dos serviços de ouvidoria da UFMS? 

 

 

c) Portal (site) da UFMS? 
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d) Portal (site) da sua unidade setorial acadêmica? 

 

Os resultados foram apresentados nas figuras acima. 

 

 

 

 

DIREITO Integral 
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Os discentes avaliaram 05 (cinco) itens, quais sejam: Infra Estrutura, Pesquisa e Extensão, 

Políticas de Atendimento aos discentes, Organização e Gestão e Comunicação e Sociedade. 

Em cada um dos itens, desdobram-se as várias perguntas, que seguem com os resultados cor-

respondentes, apresentados nas figuras a seguir. 

5.1.6 INFRAESTRUTURA FÍSICA 

a) Qualidade e funcionamento das instalações dos laboratórios, unidades de aulas prá-

ticas (e transporte a elas)? 

 

 

b) Recursos computacionais (laboratórios/unidades de aulas práticas, equipamentos, 

sistemas e Internet)? 
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c) Qualidade (conforto térmico, iluminação, limpeza, mobiliário e conservação) das sa-

las de aula? 

 

 

d) Condições físicas dos sanitários? 
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e) Atendimento prestado aos portadores de necessidades especiais? 

 

 

f) Serviços de segurança? 
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g) Disponibilidade de espaços para lazer e convivência? 

 

 

h) Serviços de limpeza e conservação de edificações e da infraestrutura? 
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i) Serviços prestados pelas cantinas e lanchonetes instaladas nas áreas internas de 

sua unidade setorial? 

 

 

j) Instalações físicas da biblioteca de seu campus? 
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5.1.7 PESQUISA E EXTENSÃO 

a) Oportunidades para participar de projetos de pesquisa? 

 

 

b) Oportunidades para participar de programas/projetos de extensão? 
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c) Qualidade das atividades de extensão, como complemento à formação acadêmica? 

 

 

 

d) Apoio da instituição para a participação em eventos externos? 
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5.1.8 POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS DISCENTES 

a) Atividades extracurriculares oferecidas pela UFMS, por exemplo, semanas acadêmi-

cas, congressos, cursos de extensão, etc.? 

 

 

b) Serviços de apoio e orientação psicossocial da UFMS? 
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5.1.9 ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA INSTITUIÇÃO 

a) Atendimento prestado pelos técnicos-administrativos da sua unidade setorial acadê-

mica? 

 

 

b) Participação em processos decisórios? 
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c) Atuação do DCE? 

 

 

d) Melhorias realizadas no curso ou na unidade setorial a partir do resultado das autoa-

valiações anteriores? 

 

 

 

 

 

 



Autoavaliação Setorial  (2016) FADIR/UFMS                                                    63 

 

5.1.10 COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE 

a) Divulgação das atividades (eventos, concursos, etc.) realizadas na UFMS? 

 

b) Qualidade dos serviços de ouvidoria da UFMS? 
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c) Portal (site) da UFMS? 

 

 

d) Portal (site) da sua unidade setorial acadêmica? 
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5.1.8 Comentários 

 

No tocante a coordenação de curso, a análise das questões abertas revelou grande satisfa-

ção em relação à urbanidade no trato com os alunos. 

Questões nas quais ajustes foram sugeridos a coordenação são: horários de atendimento 

dos coordenadores, principalmente dos cursos oferecidos no período noturno, demora no 

responder questionamentos por e-mail, contato mais direto com os acadêmicos e divulgação 

sempre que possível de previsão de horários do semestre seguinte ao encerrar cada semes-

tre. 

5.2 Avaliação  por  Docentes 

5.2.1 Unidade 

Como você avalia a sua unidade setorial com relação à(ao): 

1. Condições da biblioteca local, com referência ao acervo e equipamentos? 

2. Satisfação com a sua unidade de trabalho dentro da UFMS? 

3. Qualidade do atendimento do pessoal técnico-administrativo? 

4. Portal (site) da sua unidade setorial acadêmica? 

 

5.2.2 Direção 

Como você avalia a Direção da sua unidade setorial acadêmica quanto à (ao) 

1. Acesso do professor à Direção? 

2. Agilidade da Direção ao no retorno às solicitações dos professores, sejam elas positivas 

ou não? 

3. Busca de soluções de problemas pela Direção? 

4. Promoção, pela Direção, da integração entre os professores dos diferentes cursos 

quanto às atividades de ensino, pesquisa e extensão? 

5. Comunicação/divulgação pela Direção das decisões do Conselho de Câmpus e Adminis-

trativas? 

6. Transparência administrativa? 
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5.2.3 Condições de Oferecimento dos Cursos  

Como você avalia as condições de oferecimento do curso relativo à (ao) 

1. Espaço físico (salas de aulas, etc) disponível para o oferecimento de suas disciplinas? 

2. Espaço físico disponível nos laboratórios, em relação ao número de acadêmicos matricu-

lados nas suas disciplinas? 

3. Equipamentos de laboratório e informática, e compatibilidade com as necessidades 

das suas disciplinas? 

4. Atendimento e disponibilidade de pessoal de apoio nos laboratórios? 

5. Colaboração do Colegiado do Curso e NDE nas suas necessidades pedagógicas? 

6. Matriz curricular do curso (duração, disciplinas, flexibilidade)? 

7. Atendimento a pessoas com deficiência? 

 

5.2.4 Coordenação de cursos 

Como você avalia a coordenação do curso relativo à (ao) 

1. Relacionamento com professores? 

2. Preocupação com a integração de sua disciplina às outras disciplinas da matriz curricu-

lar? 

3. Disponibilidade em atender as necessidades e solicitações para o desenvolvimento das 

aulas em cumprimento do Plano de Ensino? 

4. Apoio às atividades de extensão? 
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5. Promoção da integração entre os professores do curso quanto às atividades de ensino, 

pesquisa e extensão? 

6. Comunicação sobre as decisões do Colegiado do Curso e do NDE? 

7. Acesso e presteza no atendimento às solicitações? 

8. Transparência nas ações da coordenação? 

 

 

5.2.5 Pesquisa e Extensão 

Como você avalia a pesquisa e a extensão no âmbito do(s) curso(s) relativo `a (ao) 

1. Integração da pesquisa, do ensino e da extensão? 

2. Apoio institucional à pesquisa e à extensão? 

3. Infraestrutura oferecida à pesquisa e à extensão? 

 

5.2.6 Autoavaliação 

Como você avalia o seu desempenho como professor quanto ao 

1. Conhecimento dos documentos oficiais da UFMS (Estatuto, Regimento Geral, PDI, 

Relatórios de Autoavaliação)? 

2. Conhecimento dos documentos oficiais do curso (PPC, regulamentos de estágio e de ati-

vidades complementares, etc.)? 



Autoavaliação Setorial  (2016) FADIR/UFMS                                                    68 

 

 

 

5.2.7 Comentários 

Pelas respostas das questões, foi possível identificar diversos pontos positivos referentes ás 

condições de trabalho na FADIR, entre elas: o empenho da equipe técnica e a integração e 

o bom relacionamento entre direção, professores e técnicos no ambiente de trabalho. Al-

guns pontos possíveis de melhorias também foram identificados, como: biblioteca com maior 

número de exemplares, exemplares de livros mais recentes. 

 

5.3 Avaliação  por  Coordenadores 

Esta seção apresenta de forma consistente o resultado da avaliação feita pela coordenação 

de curso da FADIR. 

5.3.1 Condições de Gestão e Oferecimento do curso 

Como você avalia a FADIR com relação à (ao) 

1. Atuação do NDE (Núcleo Docente Estruturante)? 

2. Disponibilidade de docentes para a oferta de disciplinas do curso, quanto ao seu 

quantitativo, titulação e previsão para os próximos 3 anos? 

Atualização do PPC (Projeto Pedagógico do Curso)? 

4. Atendimento a pessoas com deficiência? 

 

5.3.2 Infraestrutura 

Como você avalia a infraestrutura da FADIR com relação à (ao) 

1. Espaço físico (salas de aula, etc) disponível? 

2. Espaço físico disponível nos laboratórios, em relação ao número de acadêmicos? 
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3. Equipamentos de laboratório e informática, e compatibilidade com as necessidades do 

curso? 

4. Qualidade do atendimento e a disponibilidade de pessoal de apoio nos laboratórios? 

 

5.3.3 Organização e gestão da FADIR 

Como você avalia a organização da FADIR com relação à (ao) 

1. Treinamento/orientação recebido quanto às responsabilidades e às atividades a serem 

desenvolvidas na função de coordenador? 

2. Qualidade do atendimento da SECAC (Secretaria Acadêmica)? 

3. Auxílio da COAC (Coordenação de Gestão Acadêmica) e SAP (Secretaria de Apoio 

Pedagógico)? 

 

5.3.4 Autoavaliação 

Como você avalia o seu desempenho como coordenador quanto ao: 

1. Conhecimento dos documentos oficiais da UFMS (Estatuto, Regimento Geral, PDI, 

Relatórios de Autoavaliação)? 

2. Conhecimento dos documentos do curso (PPI, PPC, regulamentos de estágio e de 

atividades complementares, etc.)? 
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5.4  Avaliação  por  Técnico-Administrativos 

 

5.4.1 Missão e Perfil 

Considerando a missão da UFMS e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

avalie: 

1. A contribuição da sua unidade na implementação e acompanhamento do PDI. 

 

 

5.4.2 Políticas Institucionais 

Como você avalia sua unidade/setor com relação: 

1. A integração entre servidores técnico-administrativos e professores; 

2. A integração entre servidores técnico-administrativos e alunos; 

3. A participação dos servidores técnico-administrativos nas atividades de pesquisa; 

4. A participação dos servidores técnico-administrativos nas atividades de extensão; 

5. A participação dos servidores técnico-administrativos na resolução de problemas da 

unidade/setor. 

 

 

5.4.3  A Responsabilidade Social da Instituição 

Como você avalia a sua unidade setorial com relação às: 

1. Ações desenvolvidas de inclusão e de responsabilidade social; 

2. Atividades ou projetos de integração entre a comunidade acadêmica e a sociedade. 
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5.4.4 Comunicação Institucional 

Como você avalia a efetividade dos meios de comunicação da instituição com relação à 

(ao): 

1. Coordenadoria de Comunicação; 

2. Portal da UFMS; 

3. Boletim de Serviço; 

4. Telefonia; 

5. E-mail; 

6. Comunicações Internas; 

7. Ouvidoria. 

 

 

 

 

5.4.5 Políticas de Pessoal 

Avalie em sua unidade/setor os critérios de acesso às políticas de pessoal com relação 

à(ao): 

1. Levantamento de necessidades de treinamento; 

2. Capacitação técnico-administrativa; 

3. Apoio à participação em eventos; 

4. Apoio à qualificação (pós-graduação, especialização, etc.); 

5. Assistência à saúde do servidor; 

6. Forma de avaliação de desempenho; 
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7. Plano de carreira e os critérios de progressão; 

8. Grau de satisfação com as condições de trabalho, ambiente, recursos e outros aspectos 

vinculados a sua função; 

9. Relacionamento interpessoal com a chefia imediata. 

 

5.4.6 Organização e Gestão 

Avalie a atuação dos órgãos/setores institucionais: 

1. PRAD - Pró-reitoria de Administração; 

2. PROINFRA - Pró-reitoria de Infraestrutura; 

3. PROPP - Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação; 

4. PROGEP - Pró-reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho; 

5. PREAE - Pró-reitoria de Assuntos Estudantis e de Extensão; 

6. PREG - Pró-reitoria de Ensino de Graduação; 

7. PROPLAN - Pró-reitoria de Planejamento e Finanças; 

8. NTI - Núcleo de Tecnologia da Informação; 

9. Direção da sua unidade; 

10. Coordenação Administrativa de sua unidade. 
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5.4.7 Infraestrutura 

Avalie em sua unidade, a infraestrutura em relação à (ao): 

1. Espaço físico; 

2. Estacionamento; 

3. Limpeza do prédio; 

4. Coleta de resíduos; 

5. Acessibilidade; 

6. Acesso à Internet e telefonia; 

7. Uso econômico de material de consumo; 

8. Material permanente e equipamentos adequados; 

9. Manutenção de equipamentos; 

10. Manutenção geral da unidade; 

11. Segurança, vigilância e proteção. 

 

5.4.8 Processo de Avaliação 

Avalie em sua unidade, o processo de avaliação quanto à (s): 

1. Ações acadêmico-administrativas baseadas nos resultados da autoavaliação; 

2. Participação da comunidade interna nos processos de autoavaliação; 

3. Relação entre planejamento e avaliação da unidade com o PDI; 

4. Atuação da Comissão Própria de Avaliação Local. 
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5.4.9 Sustentabilidade Financeira 

Avalie a gestão do orçamento da UFMS quanto à (ao): 

1. Acompanhamento da execução do orçamento aprovado; 

2. Adequação dos recursos às necessidades; 

3. Uso racional dos recursos destinados às atividades administrativas e pedagógicas. 

 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A FADIR é responsável hoje por dois cursos de graduação: 

Bacharelado em Direito Noturno e 

Bacharelado em Direito Integral. 

Além disso, a FADIR oferece um curso de pós-graduação lato sensu, com área de concen-

tração em Direitos Humanos e um curso de pós-graduação stricto sensu, com área de con-

centração, também em Direitos Humanos. 

Este relatório será amplamente divulgado à comunidade da FADIR, assim como à UFMS, 

para que possa servir como um documento norteador das ações futuras, tanto por parte da 

Direção quanto pelas coordenações de curso, visando a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados pela FADIR. Desta forma, este documento será usado como subsídio às discus-

sões acerca do Planejamento Estratégico que está sendo desenvolvido a partir da pesquisa 

de Plano de Trabalho/PIBIC Planejamento e Reestruturação de Organizações Públicas e 

Terceiro Setor. 

 


